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1 . DO OBJETO

1.1. pRESTAçÄo oe sERVtços DE sHow DA ATRAçÃo n¡nnl FERNANDEZ EVENTOS E

pnOouÇOeS (MARI FERNANDEz EVENTOS E pnOOUçÖeS LTDA) PARA

ApRESENTnçÃo NA REcATA DE cANoAS DE lcnnRf DE AMONTADA DIA 24 DE

NovEMBRo DE 2024 No n¡uucfpto DE AMoNTADA/cE

2, DA FUNDAMENT¡.çÃo

2,I. A presente contratação tem amparo legal no aft,74,II, da Lei Federal no 14.13312021 e no Decreto

Municipal no 114, de 08 de Janeiro de2024.

3 - DA JUSTTFTcATTvA DA NEcESSIDADE DA coNTRAr,l'çÃo
3.1. O município de Amontada fuâ realizar o "REGATA DE CANOAS DE ICARAI DE

AMONTADA'I um importante evento que acontecerâpanbeneficiar os munícipes promovendo

renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverá uma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,

enfim, uma programação voltadapara a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico da Atração: MARI

FERNANDEZ EvENTos E pRoDUÇÕEs LTDA - MARr FERNANDEZ EvENTos E

PRODUÇOES, inscrito no CNPJ:41.858.720/0001-70, pararealização de show, que ocorrerá no

dia 24DE NOVEMBRO Dß,2024,por ocasião da REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE

AMONTADA e, tendo em vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma

aceitaçáo do publico, tem uma presença de palco inquestionável.

4 - RgeurslTos DA coNTRATAÇÃo E DA FoRMA DE EScoLHA E cRrrÉRros DE

SELEçÃO DO FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a seleção da

proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública.

4.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIBILIDADE DE

LICITAÇÃO.
4.3 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos para contratação

RG/CPF dos sócios administradores;
CNPJ;
Contrato social;
Certidöes fiscais e trabalhistas;
Declaraçäo que não emprega menor;
Declaraçäo de exclusividade ;

Notas fiscais, no mínimo 03(três);
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-tu'Carta proposta;

Certidäo de concordata e falência

s - DA nxncuçÃo E Do RECEBIMENTo Do oBJETo

5.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia 24 DE NOVEMBRO DE 2024' show com duração de:

0IH:30MIN( UMA HORA E TRINTA MINUTOS) e local a ser defrnido pela administração, após ordem

de serviço emitida.

5.3. A realizaçáo dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

5.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante,

5.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo cotn as

especifrcações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notifrcação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5,6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8'078, de l1 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verifrcação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

6. DA FTSCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

norïnas da Lei no 14.133, deZ02l, e cadaparte responderá pelas consequências de sua inexecução total otl

parcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14,133, de 202I, art, ll7, caput), devidamente designado(a)s pela

Administração.
6.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. ll7 da Lei no 14.133, de 2021, O

Sr(a): André Luis Scaldafeni.

7. DAS CONDIÇÖES E FORMA DE PAGAMENTO

7,L,O pagamento será efetuado da seguinte forma: O pagamento será efetuado da seguinte forma: 50%

antes da realizaçáo do show, e 50Yo até O5(cinco) dias após atealizaçáo do show'

7,2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;

7.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verifîcar erro ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie

a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.
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7.4 -Em caso de ausência de realização do evento, os valores pagos serão restituídos ao município de

Amontada/CE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de cobrança

de valores.

7.5 DA JUSTIF'ICATIVA
O pagamento ao CONTRATADO será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execugão do objeto do contrato.

Deverá ser encaminhada a documentação em conformidade com a nota fîscais devidamente atestadas pelo

gestor da despesa/controle interno, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições

sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas, observadas as condições

da proposta.

Justifica-se que o pagamento antecipado para tal tipo de contratação mostrando-se como praxe no

mercado, sendo a única forma encontrada para viabilizar sua execução em momento extremamente

concorrido para contratação de servigos desta nattreza'

Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento. No entanto, o Tribunal de Contas da União (TCU),

citado a título referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situações excepcionais. O TCU

admite a realização de pagamento antecipado pela Administração Pública, em caráter excepcional, nas

seguintes hipóteses:

a) quando este procedimento resultar em desconto do preço final para a Contratante (Acórdão 948107 -
Plenário);

b) em se tratando de contratos paclronizaclos/prática de mercado que requeiram sua consumação, a

exemplo da aquisição de revistas (Acórdão 152198 - 2u Cãmata);

c) quando o adiantamento se destinar a compra de materiais/insumos essenciais à execução do objeto do

contrato(Acórdão 3 5/00 - Plenário).

Uma clas regras de regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Pública também deve

seguir as regras se condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se encontram observadas as mencionadas recomendações atinentes à possibilidade de

antecipação de pagamento, sendo a situação do caso concreto enquadrável em uma verifrcada regra de

mercado existente para este tipo de contratação, resta demonstrado a necessidade de pagamento

antecipado, conforme devidamente justificado.

Entretanto, caso haja qualquer impeditivo para rcalização da apresentação proposta, os valores deverão

ser restituídos ao erário, em melhor inteligência ao disposto no $ 3o do artigo citado'

Dar-se-á por quitada a obrigação, com a apresentação artística executada nos estritos termos lançados no

presente termo.

8. ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAçÃ.O

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$450.000,00(Quatrocentos e cinquenta mil reais),

conforme custos unitários apostos em anexo;

e. DA DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRr¡.

9.1 As despesas decorrentes da presente coutratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral do Município. 
.S
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9,2, A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1502 13 392 07012.082,

DESPESA: 3.3.90.39.00

10. DA vIcÊNcr¡. Do coNTRATo

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) lneses, a contar da data de sua assinatura, podendo

ser proffogado na forma dos artigos I 06 e 1 07 da Lei no 14.133 , de 2021 .

lt DAS OBRIGAÇOES n¿, CONTRATADA

I 1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo' seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais, taxas, fretés, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sent qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na realizaçäo do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitaclos, durante a execução do objeto contratual'

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

óefesa do Consumidor (Lei no8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realizaçáo do objeto, os motivoi que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devicla

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualif,rcação exigidas na licitação;

lr) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

Zl , ¿o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condiçõesãferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

l1.Z.O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até25%o (vintee cinco poi cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas 
"on,,prur, 

., no óuro de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

s
12 DAS OBRTGAÇÖEs n¡. CONTRATANTE

12.1 São obrigações da Contratante:
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a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confonnidade do serviço executado com as

especificações constantes do Edital e da proposta, paÍafins de aceitação e recebimonto deflrnitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

licitado, para que seja substituído, reparado ou corigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceirôs em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

l3.l O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimettto das

infrações previstas no art. 155 da Lei 14.13312021'

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art. 155 da Lei 14,13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5o/o (cinco décimos por cento) por clia de atraso injustifioaclo sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20Yo (vinte por cento) do

valår global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas

no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, [|I, N, V,VI e VII do caput do art, 155 desta Lei, quanclo não se justifrcar a

imposiçao de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

administraçaoþública direta e iniireta do enìe federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneiclade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativãs previstas nos incisòs VIII,IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justi¡rquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o

i"rponráu.l de licitai ou contratar no âmbito da Adrninistração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

lg,4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar'se-á em processo administrativo qtle

assegurará o contradiiório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.133t2021 $
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13.5 A autoridade comPetente, na aplicação das sanções, levará em consideração aa Íì

gravidade da infração cometida, as peculiariclades do caso concreto, as circunstâncias agra ou

atenuantes, os danos que dela provierem para a Adrninistração Pirblica e a implantação ouo
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle

14 DA EXTINÇAO DOS CONTRATOS

l4.lConstituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla clefesa, as situações elencadas no art' 137 da Lei no

t4.t3312021
14,2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Adnrinistração, excato no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.

14.3. euarrdo a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido

pelcrs prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da l-'ei

14.13312021.

L4.4. A extinção cleterminada por ato unilateral da Administração poderá &canetar, sem prejuízo clas

sanções previstas nesta Lei, as conseguências previstas no I 39 da Lei 14.13312021 .

ls Do REAJU5TE B DO REEQUILÍ3nrO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses, Caso

o prazo excecla a 12 (doze) meses a contar da clata-base vinculada à data do orçamento estimado, os

preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundagão Getúlio Vargas'

15,2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-fìnanceiro inicial do preço em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualqtter caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo cle até 30 (trinta)

dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partcs pactuaram inicialmente

entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo

l24,Ild, cla Lei 14.133,2021 
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ANDXO O DO TDRMO DE REFERENCIA

Amontada/CE, 15 DE OUTUBRODE2024.

DE
sncnprÁrue DE TURISMo, DESENvoLVIIvIENTO Bco¡tôvttco E cULTURA

l¡¡¡t':t¡¡ìl'f Un^ nf: ¡\i\l0i\ilitl)Ä
CNPJ; 06.58?.4a9l0001'91 / CGf: 06.9?0.220'6
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VÀLOR
UNITÁRI

o (R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

UNI
D.

QUAN
TDESCRTçÃOITE

M

450.000,00 450.000,00cachê 011

pnnsrÀÇao DE SERVIÇOS DE
sHow DA ATRAÇÃ.O MARI
FERNANDEZ EVENTOS E
PRODUÇÕES (MARI FERNANDEZ
EVENTOS E PRODUÇöES LTDA)
PARA APRESENTAÇÃO NA REGATA
DE CANOAS DE ICARAI DE
AMONTADA DIA 24 DE NOVEMBRO
DE 2024 NO MUNICÍPIO DE
AMONTADA/CE (show com duração de

01H:30MIN( UMA HORA E TRINTA
MINUTOS) no dia 24 DE
NOVEMBRO D82024)
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A Secretária do Turismo, Desenvolvimento Econômico e 
-C_ultura 

vem abrir o presente processo de

INBXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO pala PRESTAçAO DE SERVIÇOS DE SHOW DA

ATRAÇA9 MARI FERNANDEZ EVENTOS E PRODUçOES (MARI FERNANPEZ EVENTOS E
pncjoüçóËs lrpnl eARA AnRESENTAçÄo NA REcATA DE cANoAS DE IcARAí DE

AMoNTADA DIA 24 ÐÊ. NoVEMBRO DE 2024 NO MUNICÍPIO OE AMONTADA/CE', NO

EvENTO DENOMINADO: REGATA DE CANOAS DE ICARAÍOB AMONTADA

FUNDAMENTAçÃO LEGAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como fundamento o att. 74, II e art. 72 da Lei

t4.13312.021

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO E DA ESCOLHA DO PRESTADOR

A presente contratação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato:

O município de Amontada irët realizar a "REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE

AMONTADA um importante evento que acontecerâ para beneficiar os munícipes promovendo

renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverâuma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,

enfim, uma programação voltadapan a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessario a contratação dos serviços artístico da Banda: MARI

FERNANDEZ EVENTOS E PRODUÇOES LTDA . MARI FERNANDEZ EVENTOS E
pRODUÇ9ES, inscrito no CNPJ:41.858,720/0001-70, pararcalização de show, que oconerá no

dia24Dp NOVEMBRO DE 2024,por ocasião da REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE

AMONTADA e, tendo em vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma

aceitaçáo do publico, tem uma presença de palco inquestionável.

Como se vê à luz dos documentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de

artista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, por meio de empresário

exclusivo.

Ademais, a demanda que se apresenta, bem como a forma da contratação que se pretende firmar,

guarda perfeita guarida com oJ ensinamentos da Lei Federal no 14.13312.021 e suas alterações posteriores,

senão vejamos:

Art.74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:

(...) II - contratação de profissional do setor artlstico, diretamente ou por meio de

Àipresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;;

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendações legais previstas no art' 7 4' Il e att'

j2 daLei 14.13312.021, resta largamente 
"orprouãdu 

arczáo da presente inexigibilidade, tudo, com foco

na supremacia do interesse público' 
Rfl\5

pRtìl;nTtlll..\ llfi.'\nloN'|"\DÅ
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os preços são

negociados com base nos valores de mercado.

No caso da Prefeitura Municipal de Amontada, através da SECRETARIA DE TURIMO,

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA, a proposta resultou no valor global de R$

450,000,O0(Quatrocentos e cinquenta mil reais).

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibilidade do estipêndio ser

transferido preteritamente à execução contratual, decorre de exigência constante na proposta de preços do

artista consagrado, como condição indispensável para a apresentação do artista no evento.

Do cotejo do art. 145, $ 1o, da Lei 14.13312,021, vê-se que, com fito nas práticas mercadológicas

intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fîne, é admitida, pois por também existir uma

espécie de "garantia contratual" quando da celebração deste, qual seja, a restituição dos valores diante

eventual cancelamento do evento. Ademais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa

AGU N" 7612023, entende ser possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à

execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos contratos administrativos regidos pela Lei no 14. 133, de 2021 , ern regra. é

vedado o pagatnento antecipaclo, parcial out total, do ob.ieto contratado, sendo

excepcionalmente aclmitido clescle c¡ue, motiv¿rdauretrte, se.ia justilìcado o preenchirnento

curnulativo dos seguintes requisitos:

a) a nredida ¡rroporcione se¡rsível economia de recursos ou represente condição

indìspensirvel pariì a consecução do ob.ieto;

b) haia prcrvisão expressa no edital de licitação ou no instrtìnle¡tto f'ornlal cle contratação

direta; e

c) contenlra no instrunleltto convocatório ou no contrato conlo cautela obrigatória a

exigência de devolução do valor antecipado caso não haja execução do objeto no prazo

contlatual.
II - A partir do exarne das circunstâncias que são próprias de cada caso colìcreto, e pala

t.rgruido. o interesse público e pre.juízos ao erário. poderá, aitrda, a adrninistração

exigir garantias adiciollais para lins de ad¡rissão do pagattnento antecipado, na forma do

art.92. inciso Xll, e att. 96, da Lei no 14. 133, de202l, betn colno poderá adotar or¡tt'as

cautelas, tais conto: corn¡rrovação da execução de palte ou de etapa inicial do otl.jeto

pelo contr.ataclo para a antecipação do valor ren'ìanescentel enrissão de título de crédito

pelo contratado; acornpanhanlento da rnercacloria, em qualcluel'nlolnento do transporte,

þor r.pr.r.'rtante cla adrninistração; exigência de certificação do produto ou do

l'ornecedor; dentre outras.

No caso em tela há um obstáculo visível e presente em todas as contratações de bandas do poder

público, que é a garantia financeira a ser presta da, haja vista que se a realização- do evento estivesse

ðondicionàda exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a sua realização, não só neste

município como em quaisquer contratações de bandas com entes públicos,

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024'

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA

pRt;lflìllt.JR.\ DIi'\i\f oNl-:\l)Å
fiNf,i: 6ê.$81.449/0001^91 / CGÍ1r 0¿i.92ù.220'6
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Senhor(a) Procurado(a) Municpal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDAÐE DE l,tCttlçÃO N"

rs.10.02t2024.02,cujo objeto é PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA ATRAÇ/{O Unnl

FERNANDEZ EVENToS E PRODUçOES (MARI FERNANDEZ EVENTOS E PRODUçOES

LTDA) eARA AnRESENTAçÄo NA REGATA DE cANoAS DE lcARAl or nn¡oNTADA

DtA 24 DE NovEMBRo DÊ. 2oz4 No MuNtcfplo oe AMoNTADA/CE, para exame e

aprovação, se for o caso, por parte dessa Assessoria Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14.13312.021

Amontada/CB, 15 de Outubro de2024.

HOLANDA DE
SECRETÁrua DE TURISMO, DBSENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA

PlìI'ltjlil'ft !ß,t 0ll,\i\{Ol('lhD'\
CNPJ; 06.58?.4d9/00Ól'91/C6l': 06.920.2?0'6

À{ GÉner€l Alípio dû $åntos. t343 i CtÞ: 6?,5{0'O0C
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO FAZEM ENTRE SI
vruNrcÍpro rNrnnvrÉoro Do

E

o Mm{tcÍPlo 

-, 

com sede no(a) , na cidacle de

_, at.avé; do(a) , inscrito no CNPJ

neste ato representado(a) pelo(a)rìo 

-,

)

portador do CPF no 

-,

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sediado(a) na

_, neste ato representado(a) Por _, portador do CPF

no, doravante designado CONTRATADO, em observânc ia às disposições do art. 74, inciso lI da Lei

Federal n". 14.133121, de 1o de abril de202l, e demais legislação aplicátvel, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente Processo , mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

sobono,

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1'1,conformeespecificaçõesconstantesnoTermodeReferênciae
na proposta da vencedora, independente de transcrição.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGûNCIA
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) lneses, a contar da data de sua assinatura, podenclo

ser prorogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de202l

CLÁTJSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
3.1 O contrato deverá ser executado frelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de202l,e cada pafte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
à.2 A 

"*.rução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal(is) do contrato, ott pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designadas pela

Administração.
3.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. 117 dalei no 14,133,úe2021,

CLÁUSULA QUARTA - DO PREçO
4,1 O valor global conhatado é de R$ ), conforme planilha a seguir:

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma:

5.2 O pagamento será efetuada através de ordem-bancánia para a conta de titularidade da contratada,

medianìeã apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;
5.1A contratante deverá conferir as faturas reoebidas e, na hipótese de veriflrcar erro ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie

a coreção no prazo má*imo de 2 (dois) dias írteii. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.

pll{iHìt'lun,t Ûf.:,\|\lofiïll)Å
CNPJ; 06.58?.449/C001-91 / C6f: 06 e20.22S'6
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5.4 - Em caso de ausência de rcalização do evento, os valores pagos serão restituídos ao

ICE, no prazo máximo de 30 (trinta) clias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de

cobrança de valores.

cLÁusuLA sEXTA - Do REAJUsTE E Do REEeuILÍBRIo EcoNÔMICo-FINANCEIRO
61. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o

prazo exced a a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os pregos

poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

6.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis cle consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objeiiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)

diäs, medianie procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os 
"n"uigo, 

do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-flinanceiro inicial, na forma do artigo

l24,ll, d, da Lei 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇons Do coNTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar mi¡nciosamente, no prazo fixado, a conforlnidade do serviço executado com as

eÁpecificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebintento clefinitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulariclacles verificadas no ob.ieto

licitaclo, para que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento clas obrigações da Contratada, através cle servidor

especialmente designado

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto rcalizado, no prazo e fornta

estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda qué vinculados à execução do prcsente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Còntratada, de seus empregados, preposl,os ou subordiuados'

cLÁusuLA oTTAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

g.1 A Contratadadeve cumprirtodas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamenie seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital

e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, engargos trabalhistas., previdenciários' fiscais

e comerciais, tAxas, fretås, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e detnais despesas que possaql

incidir, sem qualquer ôntts para o contratante;

ÿ¡ìr.:$fì!'ruli,\ ¡11':,\¡loN1)\ü,\
riNPJ: 06.58?.449/0Cr01'91 I CCí | 06.920.22C'6
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c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Aclministração ou a terceiros, decorrente cle sua

culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de

Defesa do Consumidor (Leino 8,078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a

realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com &s obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

1r) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, d; Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos

e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração

Pública

i) Prestar: pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório'

CLÁUSULA NONA - DA BXECUÇÃO E IIO RECEBIMENTO DO OBJETO
e local )hora9.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia _--,

após ordem de serviço emitida.

9.3. A realização dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global

g.4, O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,'quando em desacordo com as

especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta vencedora, devendo ser proviclenciada as

deviclas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e conseqttente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O licitante ou o contrataclo será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

irrfrações previstas no art. 155 da Lei 14'13312021.

10,2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as segttintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração aclministrativa prevista no inciso I do caput do

art. 155 da Lei 14.133i2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5vo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o iiritè de 30 (trinta) ãiur; . a cómpensatória é de 20%o (vinte por cento) do

pR¡,:l¡ltl'l{.ln,t üI': ..\\toliÏ\l),|
riNPJ; O6.58t.449/0001"91 / CGÍi 06.920.22Ù'6
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valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas pre

no art, 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput clo art, 155 desta Lei, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Ad-ministração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sangão, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações

adminishativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII clo caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas

infragões administrativas previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifrquem a imposição de penaliclade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impeclirá o

iesponiável de licitar ou contratar no âmbito da Aclministragão Pública direta e indireta de todos os entes

feclerativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

I0.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

urr.guru.À o contradiiório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14j33202t.

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ott

ãtenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pirblica e a implantação ott o

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ll.lConstituem motivos paraaextinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada uos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14.13312021.

ll.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por rnediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse da Adrninistração;

c) determinacla por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.

11.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na fotma do art. 138, $ 2o, <1a Lei

14.1332021.

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acaftetar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 daLei 14,13312021'

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA
l3.l As despesas decorrentes da presente contratagão correrão à conta de recursos cspecíficos

consignados no Orçatnento Geral do Município'
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

P¡lfil;lìtIlJltr\ fr¡i,1¡tÛN1',\l),\
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clÁusur,¿. rtí:ctlt¡. TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais norTnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇOES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina tlos arts, 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato qlle se ftzetem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equiparnento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO
16.1 Fica eleito o foro da Comarca de 

-, 

Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa.

Amontada/CE, 

- 
de de

CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATANTE

CONTRATADO
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS
1-

CPF:

CPF:

Plt{,ll¡lìlîtÌR¡t DI'1,\l\t0N'lì.10,\
CNPJ; 0ô.58?.449/0001-91 / CSF: 06.920.220'6
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PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE LICITA N" 15.10.0212024.02

OBJETO: CONTRATaçÃO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE SHOW

FERNANDEZ EVENTOS E PRODUÇÖES (MARI FERNANDEZ EVENTOS
on arnaçÃ

E PRODUÇÖE
O MARI
S LTDA)

PARA APRESENTAÇ Ão Na REGATA DE cANoAS DE ICARAÍ NN EUONTADA DIA 24 DE
NOVEMBRO DE 2024 NO ML]NICÍPIO IP AMONTADA/CE
TNTERESSADO (S): SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONÔUTCO B

CULTURA

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibilidade eln epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio de

despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, QonÌ ftlndamento

no art. 72 e aft.74,II, da Lei 14,13312.021'
Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autoização; documento de

justificativa da contratação e do preço; minuta clo contrato; despacho ao setor jurídico para análise do

pleito com emissão de parecer fundamentado.,
É o breve relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Finatidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle

prévio de legalidadeo conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de2021 (Nova Lei cle

I-icitações e Contratos -NLLC.
Como se pode observar do clispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

fu¡ção do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,

os clemais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou cle conveniência e

oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorem da imbricação com questões

júrídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do N4anual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-

Geralda União
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusivc

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse púrblico. O mesmo se pressupõe ent

ielaçõo ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões clevem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente púrblico para a prëúica de atos administrativos, nem cle atos

.já praticadts. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro Co seu espectro de

competências.

Da Inexibilidade para contratação de profissional do setor artístico (art. 74, II, da Lei

14.t33t202r)

O art. j4,II, da Lei n 14.13312021, prevê hipótese de inexibilidade para a contratação clc

profissional do setor artístico, diretamente ou por meio cle empresário exclttsivo, descle que consagrado

pela crítica especializada ou pela opinião pública. A propósito, segue o art. 74, II e $ 2o, da Lei

14.13312,021:

PHtil:t,:l'ruft,\ llÍ,\l\loNl',\0,\
CNPJ; 06.58?.4a9l0001'91 / C6ti 06.920 220'6
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Art.74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

cle:

(...)II - contratação de profissional do setor artlstico, diretamente olt por meio cle

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião

pública;
(,..)$ 2" Para frns do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário

exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro

documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País

ou em Estado específrco, do prolissional do setor artlstico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita

a evento ou local específico.

No caso em tela, o órgão contmtante aduziu ser o aftista/banda consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no

mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbrames óbice ao prosseguimento do procedimento

de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

IJmavez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,

ainda, para as exigências dispostas.

A Lei no 14.13312021, em seu art. 72, elencou o rito clos procedimentos de contratação direta, seja

dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Art.72. O processo de coutratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de clespesa, que deverá ser calculada na forma estabelecicla no art.23

desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que detnonstrenl o atendimento

dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente,
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato cleconente do

contiato deverá ser divulgado e mantido à disposição do púrblico em sítio eletrônico

oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito clo procedimento de contratação direta,

segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observadapara efetuar.a

contratação, nos termos dã art. 91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Administrador, pois, zelar pela

efetiva validade dessas certidões na ocasião da prorogaçãolrepactuaçãolcontratação/aditamento.

Previsão de Recursos Orçamentá rios

ÿRliliilfll ln,\ Üf:l nl\10¡i1i\l)'\
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Nos termos clo art, 6o, XXIII, j, da Lei de Licitações, as compras, serviços e obras sontente

poclerão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagatnento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a sereÍl executadas no exercício financeiro etn curso, salvo

quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a clotação orçamentária será indicacla apenas

no ato da contratação.
Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14.13312027, nenhuma contratação será feita sem a

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do

ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado catrsa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no art.16 da Lei

Complementar no I 01/200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do tenno contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sue

compreensão e eficácia, conforme determina o atl.92 da Lei 14.1331202I'

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipaclo, este consultor jurídico encampa a linha

aclotacla pela Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa AGU N" 7612023, que entende ser

possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à execução contratual, desde que

cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos contratos administrativos regiclos pela L,ei no 14. 133, de 2021 , ent t'e-Qra. é

vedado o pagalnento antecipado, parcial ou total, do ob.jeto Contratado, sendo

excepcionahnente adrniticlo descle que, rnotivadarlrente, se.ia justifìcado o ¡rreenchintento
curnulativo dos seguintes reqttisitos:
a) a meclicla proporcione sensível econonlia de recursos ou represente condição

indispensável para a consecução do ob.jeto;

b) haja previsão expressa no edital de licitação ou no instrunento tbrmal de contratação

direta; e

c) contenha no instrunrerrto convocatório ou no contrato como catttela obrigatória. a

exigência de clevolução do valor antecipado caso não ha.ia execução do objeto no prazo

conlralual.
Il - A partir do exalne das circunstâncias que são próprias de cada caso collcreto, e para

resguardar o inleresse público e ple.juízos ao erário. poderá, ainda, a achninistração

exigir garantias adicionais pala fìns de adnrissão do pagatnento antecipaclo, na lbl'rna dq

art.92, inciso Xll, e art. 96. da Lei no 14,133, de 202 l, betn conlo poderá adotat'outras

cautelas, tais conlo: cornprovação cla execução de palte ou de etapa inicial do ob.ieto

pelo contrataclo para a antecipação do valor rer.ìlanescente: enrissão de título de créclito

pelo contratado; acotrrpanhantento da rnelcadoria, ent clualcluer nìotnento do tt'ansporte,

por representante cla adnrinistração; exigência de certilìcação clo ¡rrodtlio ou do

fornecedor; dentre outras.

Com base no art. 145, $ l'. cla Lei 14.13312.021, e Orientação Normaliva-AGU n 1612023, e

considerando que o orcJenador de despesas.justificorr o pagarnento antecipaclo colno cortdiçÍ"xr

indispensável cla realização da apresentação, consideranclo que cousta na nritluta contratual previsão de

cautel¿rs, coulo, a previsão cle devolução clos valores pagos de l'ornra antecipada en] caso ausência dc

execução clo obieio. uão vislumbramos óbice a aprorração da lnintúa corl-ì a adoção clas cautelas

srrprarrrettciortadas.
Por fim, destacamos ainda que é obrigatória a divulgação <lo ato que autoriza a contrataçño direta

ou o extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico oficial, conforme determina o aft, 72, parágrafo

único, da Lei Federal n' 14.13312021

Com fundalnento llo art. 53 cta Lei n" 14.13312021, considel'a-se a¡rrovada à nrintúa clo contrato.

Lurla vez observados o cumprimerlto clo disposto neste pafecer.
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Em face do exposto, uma ÿez observados o amprimento das observações supro exaradas por
parte clo órgão interessado, é juridicomente possível dar prosseguimento ao proce,ÿso, tttilizantlo-se a

minuta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 da Lei n" 14.133/2021.

Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se collsubstancia apenas em tlm ato

meramente opinativo, formado a parte cle entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto

jurídico-legai. Fica a.ssim, a decisão meritória acetca" de necessidade da contratação, a cargo do

ilustríssimo ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricionário.
Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e

prosseguimento do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestação jurídica. :

É o nosso parecer. À consideração superior.

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024.

l'ro,5^I^ L Ç

^

Nilson Saldanha Lima Filho
Subprocurador Geral do MunicíPio

OAB no 41002
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TERMo DE Auloruzaç.Ä.o FINAL

O MUNICÍpfO DE AMONTADA, com sede no(a) Av. Gal. Alípio dos Santos no 1343

Centro, na cidade de Amontada, estado do Ceaú4 através do(a) SECRETARIA DE
TURISMO, DESETWOLYIMENTO ECONÔMICO E CULTURA, inscriro no GNPJ n'
41.593.983/000L-02, nos termos do art. 74, inciso II da Lei Federal no. 14.133/21 e com
hace nn T)pcrefn Mrrnicinal no 114^ le 08 de Janeiro de 2024,. AUTORIZO a.

continuidad.e no procedimento administrativo, objetivando a contratação via

INEXIBILIDADE DE LICITAçÄO 15.10.02/2024,02, para atendimento rla despesa a

seguir discriminada:

oBJETO: CONTRATAÇÄO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA
ATRAÇÃO MARI FERNANDEZ EVENTOS E PRODUÇOES- (MARI FERNANDEZ'
EVENTOS E PRODUÇOES LTDA) PARA APRESENTAÇÄO NA REGATA DE

CANOAS DE ICARAÍ PB AMONTADA DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2024 NO
MUNICÍPIO DE AMONTADA/ CE

PESSOA JURIDICA: MARI FERNANDEZEYENTOS E PRODUÇOES LTDA - MARI
FERNANDEZEYENTOS E PRODUÇÕES, inscrito no CNPJ: 41.858.720/000t-70

VALOR OFERTADO: R$ 450.000,00(Quatrocentos e cinquenta mil reais))

'a

DOTAçÄO ORçAMENT,Á,RIA: 1 502 1 3 392 07 01 2.082 / 3. 3. 90. 39.00

Com base no parecer jurídico clos dados expostos e da documentação aptesentada,

RATIFICO a situação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÄO, tundamentacla no Art.

7 4, II da Lei L4.133 / 202I.

Arnontada/CE, I 5 de Outubro de 2024.

ru^"*tdry&drñ-"
DEUSIANE HOLANTIA Dq JESUS

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CI]LTURA

lÌÍlf.:Il,)l'rt,:n,r n¡; "rltoNi;rn¡
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ExrRATo DE puBr-lcaç.Ã.o DE INExIBTLIDADE or r,rcrreçÃ.o

A Secretiiria De TURISMO,
DESEIwoLvIMENTo BcottÔwuco E
CULTURA da Prefeitura Municipal de

Amontada/Cß, faz publicar o extrato de

publicação resumido do termo de attanzação
do processo de inexigibililade le licitação a
seguir:

PROCESSO N": INEXIBILIDADE DE LICITAÇAO 15 .10.02 / 2024.02

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW DA
ATRAÇÃO MARI FERNANDEZ EVENTOS E PRODUÇÕES (MARI FERNANDEZ
EVENTOS E PRODU,çOES LTDA) PARA APRESENTAÇÃO NA REGATA DE
CANoAS DE ICARAÍ PB AMONTADA DIA 24 DE NOVEMBRO DE 2024 NO
MUNICÍPIO DE AMONTAD A/ CE

PESSOA JURIDICA: MARI FERNANDEZEVENTOS E PRODUÇOES LTDA - MARi
FERNANDEZEYENTOS E PRODUçÕES, inscrito no CNPJ: 41.858,720/A00I-70

YALOR OFERTADO¡ R$ 450.000,00(Quatrocentos e cinquenta mil reais))

DOTAç.Ã.O ORçAMENT.Á,RIA: 1502 13 3g2 07 01 2,082 / 3, 3.90. 39.00

FUNDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art.72, daLeina 7¿1.133/2027'

Amontada/CE, 15 de Outubro de2024.

D ANDA DE
SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E CULTURA

llRllfrlìl'l{.lR¡\ flfì."\\f Olil,\l),t
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cnnrm¿.o DE Drvulc.LçÃo Do rERMo DE AUToRrz.lçÃo FINAL

Cerrificamos que o EXTRATO DO DO TERMO DE AUTORIZAçÃO FINAL DA
INExIBILTDADE ub r,rcrraçno ß.10.02t2024.02, cujo objeto é coNTRArnÇAo DE
pnesrnçÃo DE sERVtços DE sHow DA ATRAçÃo unRI FERNANDEZ EVENTOS E
pnOouÇ-$es (MARI FERNANDEZ EVENToS E enoouçOrS LTDA) PARA
ApRESENt¡.çÃ,ci DtA24 DE NovEMBRo DE 2024 No lr¡ul,lcfplo DE AMoNTADA/CE, rbi
afixado no dia 15 de Outubro de 2024,no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, cotrforme estabclece

o art.75, $ 1o, da Lei Orgânica do Município de Amontada/CE.

Anrontada/CE, 15 deOutubro de2024

DE US

SBCnsrÁRre DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ÊCONOMICO E CULTURA

PIllirl.ìl IllR,\ llfi,lIlol..Il.\ll,\
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